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1) Introdução: 
 

Este manual tem por finalidade normatizar, orientar e estabelecer procedimentos relativos às 
atividades a serem desenvolvidas pela Comissão Temporária para Contabilização Patrimonial 
(CTPC) do Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES), permitindo a racionalização 
das atividades, de modo a melhorar e sistematizar a execução das tarefas no levantamento 
das informações patrimoniais. 

 

Como atividade imprescindível para uma eficiente gestão do patrimônio público, faz-se 
necessário o levantamento das informações patrimoniais, a fim de verificar os possíveis 
registros, em variações, em valores, no sistema de patrimônio (entradas, baixas, 
incorporações, reavaliações, depreciação e amortização), bem como na contabilidade do 
MPES, dos bens móveis, imóveis e intangíveis. 

 
O inventário anual será realizado pela Comissão Permanente de Inventário de Bens - CPIB de 
acordo com o levantamento físico realizado pelas(os) servidoras(es) lotadas(os) em cada 
centro de custo, conforme art. 3º da Portaria PGJ Nº 557, de 17 de agosto de 2021, vigente no 
ano de 2021. 

 

O inventário dos bens intangíveis será realizado com base na confrontação das informações 
apuradas junto à Coordenação de Informática e o sistema informatizado de controle 
patrimonial. 

 

O inventário dos bens imóveis será realizado com base na confrontação das informações 
apuradas junto à Coordenação de Engenharia e ao sistema informatizado de controle 
patrimonial. 

 
Na execução do inventário físico é realizada a conferência de todos os bens móveis, imóveis, 
e intangíveis do MPES. No caso de bens móveis, é realizada através das análises dos números 
patrimoniais constantes nas plaquetas anexadas aos equipamentos, como cadeiras, armários, 
telefones, mesas, frigobares, entre outros. Após o levantamento das informações, os 
quantitativos/valores encontrados são confrontados com os montantes registrados no 
sistema informatizado. 

 

Os documentos exigidos em instrução normativa devem ser preenchidos com dados 
constantes nos relatórios extraídos dos sistemas SAP e SIGEFES. 

 
 

2) Das Atribuições das(os) integrantes da Comissão: 
 

A(O) Presidente é responsável por elaborar o planejamento dos trabalhos da comissão, 
submetendo às(aos) demais integrantes para aprovação. Além disso, exerce a supervisão geral 
das  atividades, realizando contato constante com as áreas (SPAT, COEN, CINF, GGER, AUDINC) 
e com as demais Comissões, quando necessário, para solicitar dados e verificar informações. 
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Todas(os) as(os) integrantes são responsáveis pelo levantamento e pela análise das 
informações disponibilizadas pelo Patrimônio e pela Contabilidade no que tange aos registros 
dos Bens Móveis, Imóveis e Intangíveis, zelando pela correta agregação dos dados obtidos, 
além de conferir e preencher os documentos solicitados na Instrução Normativa do TCEES. 
Quando convocados, as(os) integrantes da Comissão ficam à disposição para o 
desenvolvimento dos trabalhos instituídos. 

 
A composição da Comissão será realizada com pelo menos uma(um) servidora(servidor) da 
CINF, levando-se em consideração as competências atribuídas à Coordenação de Informática 
na Portaria PGJ nº 500, de 18 de setembro de 2020, que aprova a atualização da norma de 
Gestão de Patrimônio, quais sejam: 

 

10.2. O controle patrimonial, físico e sistêmico, de materiais 

permanentes móveis se dará pelas seguintes Unidades Organizacionais: 

10.2.2. Coordenação de Informática: Bens permanentes ligados à área 

de TI. 

10.2.2.1. Entende-se por bens permanentes ligados à área de TI, todos 

os materiais necessários à infraestrutura, à operacionalização e à gestão do 

parque tecnológico da instituição, bem como equipamentos que possuem 

especificações relacionadas à área de tecnologia, tais como equipamentos 

digitais (câmeras de vídeos digitais, máquinas fotográficas digitais, entre 

outros). 

10.3. Compete à Coordenação de Informática o controle dos bens intangíveis. 
 

 

Considerando o quantitativo elevado de bens movimentados, adquiridos e baixados pela CINF 
no decorrer do ano, a presença de representante dessa Coordenação na Comissão é 
necessária, tendo em vista todos os aspectos sistêmicos que envolvem as apurações de 
valores para a Prestação de Contas Anual. Destaca-se, ainda, que a presença de uma(um) 
servidora(servidor) da Informática  é de suma importância para auxiliar e orientar em relação 
a eventuais ajustes e/ou demandas referentes ao sistema SAP. 

 

Após a publicação no Dimpes da Portaria que institui a CTPC, as(os) integrantes devem realizar 
consultas frequentes ao site do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCE-ES, a fim 
de se manterem atualizados acerca das publicações de novas Instruções Normativas e/ou 
quaisquer alterações nas já existentes. 

 

Para facilitar o acompanhamento das publicações, as(os) integrantes poderão realizar a 
inscrição no alerta personalizado do Diário do TCE-ES 
(https://diario.tcees.tc.br/AlertaPersonalizado). Com o alerta personalizado basta cadastrar os 
nomes ou as palavras-chave de interesse e, sempre  que o assunto for publicado, será recebido 
um alerta via e-mail ou pelo aplicativo do TCE-ES. 

 

A remessa dos documentos referentes à prestação de contas anual é regulamentada pela 
Instrução Normativa n.º 68/2020 do TCE-ES e suas alterações posteriores. Com relação aos 
prazos a serem cumpridos, os mesmos são consultados através do   endereço eletrônico: 
https://www.tcees.tc.br/cidades/pca-prestacao-de-contas-anual/ 

 

 

3) Do Levantamento das Informações na Contabilidade: 
 

Por serem necessários em sua composição servidoras(es) do setor contábil e do patrimônio, além  
do setor de Informática, a comissão realiza um trabalho em conjunto com as áreas

http://www.tcees.tc.br/cidades/pca-prestacao-de-contas-anual/
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mencionadas para o devido preenchimento dos anexos que compõem a Prestação de Contas 
Anual. 
 

A CTCP é responsável pela confrontação de dados entre o SAP e o SIGEFES, devendo tais dados 
ser consistentes entre as áreas sistêmicas das consultas. As informações devem estar em 
conformidade também com os dados presentes nos relatórios de inventários que a Comissão 
Permanente de Inventário de Bens - CPIB elabora. Após a entrega das informações, a CTCP 
inicia a verificação dos valores através de relatórios de Balancete de Verificação, Razão e 
Detalhamento da Conta contábil extraídos do sistema SIGEFES. Nesse sentido, importa 
esclarecer que as conferências são realizadas com base em documentos do Sistema de 
Inventário extraídos do sistema SAP. Além das conferências realizadas pela Comissão, ressalta- 
se que os valores dos bens móveis, imóves e intangíveis são conciliados mensalmente em 
rotina conjunta do Serviço de Patrimônio e Coordenação de Finanças, de cálculo no 
NEXUS/SAP e registro da depreciação e amortização dos bens do MPES no SIGEFES. 

 
Os trabalhos deverão ter início, em regra, no mês de outubro, antes do fim do exercício 
financeiro, e se estendendo até o mês de abril do exercício subsequente, após a entrega em 
março da PCA ao TCEES, para permitir tempo hábil para atualização do manual da Comissão. 
Logo após a instituição da Comissão, as(os) integrantes se reúnem para verificarem 
informações relativas às mensurações de valores de bens (incorporações, reavaliação e baixas) 
durante o exercício a que se refere a PCA. Deverá ser estabelecida uma data de corte para o 
início da conferência, haja vista que o exercício financeiro ainda não estará encerrado. Nesse 
primeiro momento, se houver servidora(servidor) da Contabilidade, esta(este) ficará 
responsável por realizar as consultas ao balancete (UG’S 050101 – MPES e 050902 – FUNEMP) 
e, mais especificamente, às contas contábeis 123110100 e suas classes (Bens Móveis), 
123210100, 123210102, 123210601 (Bens Imóveis), 124110100 (Software). 

 
Além disso, as(os) demais integrantes da CTCP checarão os montantes referentes à 
depreciação (Bens Móveis e Imóveis) e à amortização (Bens Intangíveis) realizados durante o 
exercício financeiro relativo à Prestação de Contas, no SIGEFES, através das contas 123810100, 
123810201 (Depreciação) e 124810101 (Amortização), assim como, no SAP, conforme 
Transação AFBP. Se porventura for constatada alguma divergência entre as áreas sistêmicas das 
consultas, os ajustes serão realizados. Contudo, os valores de depreciação e amortização são 
conciliados mensalmente pela Assessoria de Contabilidade ao registrar a 
depreciação/amortização quando do encerramento mensal, bem como os valores são 
conferidos pelo Serviço de Patrimônio antes do envio à assessoria de Contabilidade para 
registro. De forma que são raros ajustes relevantes nas contas de depreciação/amortização. 

 
Durante o exercício ou o levantamento do inventário, pode ocorrer a constatação de alteração 
do status de alguns bens, a exemplo de imóveis do MPES que podem ser cedidos    a terceiros ou 
retomados à gestão do MPES após o término da contratação de cessão gratuita  ou onerosa do 
bem, o que ensejará ajustes patrimoniais e contábeis para adequação da conta contábil de 
controle correta para o registro do bem, devendo esses fatos ser evidenciados em notas 
explicativas. 

 
Historicamente, a CTCP não realiza muitos ajustes pois, em geral, os valores são agregados a 
partir da entrada das notas fiscais, que são checadas por vários setores, reduzindo os riscos 
de erros e a necessidade de ajustes realizados em sede da Comissão Temporária de 
Contabilização Patrimonial. Os ajustes realizados pela CTCP em regra são 
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relacionados a adequações de classes e contas contábeis em virtude da identificação de 
transações atípicas que possam não ter sido levadas ao conhecimento do SPAT ou da ASCT. 
 

Os ajustes a serem realizados no SIGEFES podem ter sua contabilização e necessidade de 
registro estudados no “Manual de Orientações Contábeis e de procedimentos operações no 
SIGEFES – MCONT", disponível no SIGEFES na aba Apoio > Base de Conhecimento > 
Documento Técnico. Em caso de dúvidas não abrangidas no Manual, as(os) integrantes da 
comissão poderão abrir chamado no Fale Conosco da SEFAZ, Opção Orientação Contábil e 
Financeira, disponível no sítio da internet: 
https://internet.sefaz.es.gov.br/faleconosco/index.php . 

 

Enfatiza-se que a CTCP tem como objetivo principal consolidar todas as informações de forma 
a ser evidenciada a conformidade de dados entre o SAP e o SIGEFES. 

 
Outrossim, ao final de cada exercício, a Comissão Permanente de Inventário de Bens - CPIB 
realizará o inventário anual de bens móveis, imóveis e intangíveis e, após o seu encerramento, 
encaminhará o processo para Comissão Temporária para Contabilização Patrimonial. Seguem 
algumas telas extraídas do sistema SIGEFES: 

 

• BALANCETE 
 

 
• CONTAS CONTÁBEIS BENS MÓVEIS, IMÓVEIS E INTANGÍVEIS / DEPRECIAÇÃO E 

AMORTIZAÇÃO 
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4) Do Levantamento das Informações no Patrimônio: 
 

Seguem as metodologias da CTCP de forma sequencial, resumidamente, para obter dados do 
SAP. Por se tratar de um manual, serão explicadas as situações que podem ocorrer ou que já 
ocorreram em exercícios passados, incluindo as variações dos valores, mesmo que sobre tais 
variações não tenham sido exigidos na Prestação de Contas de 2020 maiores detalhamentos 
(através da DEMBIM): 

 

01. Levantamentos prévios (antes de terminar o exercício), pelo SPAT, de todos os bens 

permanentes móveis que foram ingressados e baixados via MPES diretamente, assim 

como via FUNEMP. Tudo deve estar totalizado por classe. Da mesma forma, o total de 

bens permanentes móveis é levantado por classe. É levantada também pelo SPAT a 

depreciação que ocorreu até então. Esses levantamentos são importantes para 

detectar possíveis inconsistências nos comparativos das informações com o SIGEFES. 

Seguem as formas por meio das quais o SPAT consegue obter as informações: 

 

I. para as mensurações dos bens permanentes móveis que foram ingressados, 

assim como do total dos bens permanentes móveis, é utilizada pelo SPAT no 

SAP a Transação YAR01. Deve ser marcada a opção para que apareçam os 

valores atuais (para que não apareçam os valores planejados, até o final do 
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ano, pois, como padrão, são esses valores que aparecem). Por meio de recursos 

de Excel, todos os valores são totalizados por classe; 

II. para as mensurações dos bens permanentes móveis que foram baixados, é 

utilizada pelo SPAT, no SAP, a Transação YFI0022. Por meio de recursos de Excel,, 

todos os valores são totalizados por classe. Existem alguns tipos de baixas que 

devem ser discriminados por classe: baixa por leilão, baixa por furto, baixa por 

destruição, dentre outros; 

III. para a mensuração da depreciação dos bens permanentes móveis, é utilizada 

pelo Serviço de Patrimônio, no SAP, a Transação AFBP. O somatório dos 

relatórios mensais da transação totaliza a depreciação acumulada até então. 

 

02. Verificação pelo Serviço de Patrimônio se os saldos do exercício anterior batem com 

os saldos atuais, considerando as variações dos valores durante o exercício (tudo que 

foi ingressado, baixado e depreciado, dentre outras formas). Segue a forma por meio 

da qual o SPAT consegue obter as informações: 

 

I. para as mensurações dos totais dos bens permanentes móveis no exercício 

anterior, assim como no atual exercício, é utilizada pelo SPAT a Transação 

YAR01 (para o exercício anterior, utiliza-se a data-base de 31/12/XXXX, sendo 

XXXX o ano do exercício anterior. Para o atual exercício, deve ser marcada a 

opção para que apareçam os valores atuais). Por meio de recursos de Excel, os 

valores são estruturados; 

 

• caso tenha ocorrido reavaliações de valores de bens permanentes móveis, por meio 

de análise das variações nos valores, considerando-se o saldo do exercício anterior e o 

saldo atual, as mesmas podem ser detectadas. Essas reavaliações ocorrem por meio 

da Transação AB01; 

 

03. Comparativo dos dados com o SIGEFES para verificar se as informações não estão 

divergentes; 

04. Verificação de casos atípicos nos ingressos ou nas baixas para checar se algo pode ser 

passível de nota explicativa. Geralmente, para esses casos, os processos (ou parte dos 

mesmos) são escaneados, pois o TCEES pode vir a querer consultar; 

05. No SAP, é consultado relatório via Transação YFI0043 (que corresponde ao INVMOVS), 

para mensurações de quantidade total e valores totais (contábeis e de aquisição) dos 

bens permanentes móveis; 

06.  No SAP, é consultado relatório via Transação YFI0044, para mensuração de 

quantidade total e valores totais, contábeis, de aquisição e de bens intangíveis; 

07. Para mensuração de quantidade total e valores totais, contábeis, de aquisição e de 

bens imóveis, é utilizada planilha em Excel. Este documento não possui um layout pré- 

determinado pelo TCEES e foi desenvolvido pela CTCP. Na planilha estão envolvidos 

valores de terrenos, edificações, incorporações, reavaliações e obras em andamento, 

por inscrição genérica. Os somatórios dos saldos anteriores com as variações no 

exercício em questão totalizam o valor bruto total dos imóveis que foram adquiridos 

pelo MPES. Da mesma forma, os somatórios dos saldos anteriores com as variações no 

exercício em questão totalizam o valor bruto total dos imóveis, que foram adquiridos 

pelo FUNEMP. O  controle é feito  também por inscrição genérica. No 
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entanto, na relação do FUNEMP não constam terrenos e edificações, pois o fundo não 

possui patrimônio; 

08. Caso as informações entre SAP e SIGEFES não estejam divergentes, passa-se a fazer 

todo o procedimento para obras em andamento, bens imóveis e bens intangíveis. Para 

esses casos, os dados devem estar convergentes por classe e também por inscrição 

genérica. Para dúvidas sobre dados de obras em andamento e bens imóveis, a COEN 

deverá ser consultada via e-mail e, dependendo da necessidade, por meio de reuniões 

ou remessa do procedimento de inventário no Sei!. 

09.  Para dúvidas sobre dados de bens intangíveis, a CINF poderá ser consultada por e- 

mail. A metodologia sistêmica para obtenção das informações é semelhante à forma 

relativa aos bens permanentes móveis. Recursos de Excel devem ser utilizados 

também de forma semelhante à relativa aos bens permanentes móveis. Além disso, as 

relações de notas fiscais de obras em andamento e de intangíveis (via MPES, 

diretamente, ou via FUNEMP) são analisadas e devem estar com valores consistentes 

e com os valores históricos registrados no sistema de patrimônio. Por fim, por meio de 

análise das variações nos valores, considerando-se o saldo do exercício anterior e o 

saldo atual, podem ser detectados os casos de obras em andamento que foram 

finalizadas; 

 

• caso tenha ocorrido reavaliações de valores de bens imóveis, por meio de análise das 

variações nos valores considerando-se o saldo do exercício anterior e o saldo atual, as 

mesmas podem ser detectadas. Essas reavaliações ocorrem por meio da Transação 

AB01. 

 

Seguem as metodologias dos procedimento específicos já citados para que os dados sejam 
extraídos: 

 

01. Obtenção de dados, via Transação YAR01 (para mensurações de bens): 
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• conforme telas do SAP acima, são selecionados os dados para extração das 

informações. Deve-se preencher em Órgão, “0101”, que é a unidade gestora do MPES. 

Isso serve para qualquer tipo de bem (bens móveis, obras em andamento, bens 

imóveis e intangíveis). Na unidade gestora do FUNEMP (0902), poderão constar 

somente obras e intangíveis em andamento, os quais, após finalizados,  serão 

transferidos do FUNEMP para o MPES; 

• conforme o tipo de bem, deve ser selecionada a classe, sendo que bens permanentes 

móveis possuem o formato de 52XX; obras em andamento possuem o formato 51XX; 

bens imóveis possuem o formato de 61XX; e bens intangíveis possuem o formato de 

39XX ou 40XX. O XX varia conforme a especificidade de cada classe. Em cada classe 

estão contidos os imobilizados, sendo que cada um possui um valor. Seguem as classes 

que constam no SAP atualmente: 
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3993 Intangível - Software 

4092 Evolução de Software 

4093 Intangível - Software 

5101 Estudos e Projetos 

5102 Edificações 

5106 Benfeitorias 

5204 Aparelhos de medição e orientação 

5206 
Aparelhos e equipamentos de 

comunicação 

5208 
Aparelhos, equipamentos, itens 

médico-odontológicos 

5212 Aparelhos e utensílios domésticos 

5218 Coleções e materiais bibliográficos 

5224 
Equipamentos de proteção, 

segurança e socorro 

5230 
Máquinas e equipamentos 

energéticos 

5232 Máquinas e equipamentos gráficos 

5233 
Equipamentos para áudio, vídeo e 

foto 

5234 
Máquinas, utensílios e equipamentos 

diversos 

5235 
Equipamentos de processamento de 

dados 

5236 
Máquinas, instalações e utensílios de 

escritório 

5238 
Máquinas, ferramentas e utensílios de 

oficina 

5239 
Equipamentos e utensílios hidráulicos 

e elétricos 

5242 Mobiliário em geral 

5244 Obras de arte e peças para exposição 

5251 Peças não incorporáveis a imóveis 

5252 Veículos de tração mecânica 

5257 Acessórios para veículos 

6102 Edifícios 

6103 Terrenos 
 

• quando se quiser saber os valores atuais dos imobilizados, marca-se a devida opção, 

conforme demonstrada em tela do SAP acima. Quando se quiser saber o saldo do 

exercício anterior, no campo da data de relatório, digita-se 31/12/XXXX, sendo o XXXX 

o exercício anterior. Quando se quiser saber o que ingressou no atual exercício, utiliza- 

se o relatório que foi gerado via Transação YAR01, conforme o tipo de bem. No caso 

abaixo são bens imóveis, sendo possível verificar que, pela data de incorporação,  um 

imobilizado foi ingressado em 2020: 
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• São vários os bens permanentes móveis imobilizados, de várias classes, que costumam 

ingressar, via MPES diretamente ou via FUNEMP, em determinado exercício. No caso 

de bens móveis, apesar de terem ingressado via FUNEMP, os bens logo são transferidos 

para a unidade gestora do MPES. Os relatórios  que foram salvos via Transação YAR01 

são convertidos em Excel, e, por meio de fórmula  de Excel (SOMASES), os valores são 

totalizados por classe. Para cada classe, é totalizado  o valor bruto (sem considerar 

depreciação), a depreciação e o valor líquido (considera-se a depreciação). Seguem 

exemplos: 

 

Relação total de itens ingressados, de 01/01/2019 
até 31/12/2019, diretamente, via MP-ES 

 
Classe 

Valor (antes 
da 

depreciação) 
(R$) 

 

Depreciação 
(R$) 

Valor (após 
depreciação) 

(R$) 

5206 3.433,10 -135,48 3.297,62 

5212 417.759,97 -11.589,07 406.170,90 

5218 507,15 -50,72 456,43 

5224 92.227,50 -6.833,22 85.394,28 

5230 49.192,40 -2.213,71 46.978,69 

5233 19.799,00 -1.100,01 18.698,99 

5234 8.328,26 -401,12 7.927,14 

5235 1.093.238,74 -59.225,54 1.034.013,20 

5236 21.533,22 -763,80 20.769,42 

5239 4.322,58 -162,09 4.160,49 

5242 401.794,22 -17.864,91 383.929,31 

5251 4.320,00 -181,80 4.138,20 

5252 277.450,00 -5.549,00 271.901,00 

Total 
(R$) 

2.393.906,14 -106.070,47 2.287.835,67 
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Relação de itens ingressados, de 01/01/2019 até 
31/12/2019, via FUNEMP 

 
Classe 

Valor (antes 
da 

depreciação) 
(R$) 

 

Depreciação 
(R$) 

Valor (após 
depreciação) 

(R$) 

5235 619.016,20 -27.855,24 591.160,96 

5252 176.000,00 -3.520,00 172.480,00 

Total 
(R$) 

795.016,20 -31.375,24 763.640,96 

 

• de forma semelhante, é quantificado o total de bens permanentes móveis por classe, 

conforme tabela abaixo: 
 

Relação geral, de bens permanentes móveis, até 
31/12/2019 

 
Classe 

Valor (antes 
da 

depreciação) 
(R$) 

 

Depreciação 
(R$) 

Valor (após 
depreciação) 

(R$) 

5204 3.433,38 -1.311,77 2.121,61 

5206 229.293,55 -87.930,32 141.363,23 

5208 1.200,00 -329,14 870,86 

5212 2.100.135,26 -738.640,82 1.361.494,44 

5218 21.012,40 -5.061,12 15.951,28 

5224 289.654,05 -65.383,89 224.270,16 

5230 191.138,53 -55.655,20 135.483,33 

5232 15,39 -13,86 1,53 

5233 392.641,96 -195.023,50 197.618,46 

5234 273.155,06 -88.265,76 184.889,30 

5235 15.304.433,27 -8.848.700,59 6.455.732,68 

5236 185.614,75 -60.176,37 125.438,38 

5238 355,97 -184,80 171,17 

5239 21.697,84 -4.285,24 17.412,60 

5242 3.164.574,09 -1.429.280,54 1.735.293,55 

5244 16.109,29 0,00 16.109,29 

5251 15.015,27 -4.178,21 10.837,06 

5252 3.681.186,00 -704.045,37 2.977.140,63 

5257 9.550,00 -5.572,50 3.977,50 

Total 
(R$) 

25.900.216,06 
- 

12.294.039,00 
13.606.177,06 

 

• conforme citado anteriormente, quando se quiser saber os valores atuais dos 

imobilizados, marca-se a devida opção conforme demonstrada em tela do SAP anterior. 

Quando se quiser saber o saldo do exercício anterior, no campo da data de relatório, 

digita-se 31/12/XXXX, sendo o XXXX o exercício anterior. Assim, pode-se chegar aos 

valores líquido atual ou bruto atual, conforme demonstrações a seguir (depreciação, 

amortização e baixas serão detalhadas nos próximos tópicos): 
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Posição dos bens 
permanentes móveis 

Valor contábil 
(R$) 

Saldo de 31/12/2018 (valor 
líquido) 

14.356.583,99 

(+) Ingresso de bens 
permanentes móveis (de 

01/01/2019 até 
31/12/2019), sem incidência 

de depreciação (doação 
recebida, de aparelhos de 

ar-condicionado: R$ 
39.211,00. Doação recebida, 

de totem: R$ 3.480,00) 

 
 
 
 

3.188.922,34 

(=) Saldo 17.545.506,33 

(-) Depreciação, de 
01/01/2019 até 31/12/2019 

3.633.754,51 

(-) Baixas líquidas 305.574,76 

(=) Saldo (valor líquido) dos 
bens permanentes móveis 

(em 31/12/2019) 

 

13.606.177,06 

 

Posição dos bens 
permanentes móveis 

Valor contábil 
(R$) 

Saldo de 31/12/2018 (valor 
bruto) 

23.570.449,43 

(+) Ingresso de bens 
permanentes móveis 

3.188.922,34 

(=) Saldo 26.759.371,77 

(-) Baixas brutas 859.155,71 

(=) Saldo (valor bruto) dos 
bens permanentes móveis 

(em 31/12/2019) 

 

25.900.216,06 

 

• para obras em andamento, bens imóveis e bens intangíveis, também existem esses 

cálculos (não há incidência de depreciação em obras em andamento): 
 

Saldo das obras em andamento, em 31/12/2019, 
conforme o SAP (FUNEMP) 

Evento Valor (R$) 

Saldo anterior (em 
31/12/2018) 

834.150,47 

(-) Incorporação de obra da 
Promotoria de Piúma 

193.185,32 

(-) Incorporação de obra da 
Promotoria de Alfredo 

Chaves 

 

77.621,10 
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(-) Incorporação de obra da 
Promotoria de São José do 

Calçado 

 
108.788,79 

(=) Redução das obras em 
andamento 

379.595,21 

(+) Ingresso de obras em 
andamento, de 01/01/2019 

até 31/12/2019 

 

1.285.743,41 

(=) Aumento das obras em 
andamento 

1.285.743,41 

(=) Saldo (em 31/12/2019) 1.740.298,67 

 

Saldo das obras em andamento, em 31/12/2019, 
conforme o SAP (MP-ES) 

Evento Valor (R$) 

Saldo anterior (em 
31/12/2018) 

476.534,16 

(+) Ingresso de obra em 
andamento, de 01/01/2019 

até 31/12/2019 

 

47.750,88 

(=) Aumento das obras em 
andamento 

47.750,88 

(=) Saldo (em 31/12/2019) 524.285,04 
 
 
 
 

Total de ingressos, de obras em andamento, em 
31/12/2019, conforme o SAP (MP-ES e FUNEMP) 

Evento Valor (R$) 

(+) Ingresso de obras em 
andamento, de 01/01/2019 
até 31/12/2019 (FUNEMP) 

 

1.285.743,41 

(+) Ingresso de obra em 
andamento, de 01/01/2019 

até 31/12/2019 (MP-ES) 

 

47.750,88 

(=) Saldo (em 31/12/2019) 1.333.494,29 

 

Saldo dos imóveis (edificações e terrenos), em 
31/12/2019, conforme o SAP 

Evento Valor (R$) 

Saldo de 31/12/2018 (valor 
líquido) 

160.986.565,56 

(-) Depreciação (de janeiro 
até dezembro de 2019) 

1.313.737,28 

(=) Redução dos imóveis 
(edificações e terrenos) 

1.313.737,28 

(+) Incorporação de obra da 
Promotoria de Piúma 

193.185,32 
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(+) Incorporação de obra da 
Promotoria de Alfredo 

Chaves 

 
77.621,10 

(+) Incorporação de obra da 
Promotoria de São José do 

Calçado 

 

108.788,79 

(=) Aumento dos imóveis 
(edificações e terrenos) 

379.595,21 

(=) Saldo (valor líquido) dos 
bens imóveis (edificações e 
terrenos), em 31/12/2019 

 
160.052.423,49 

 

Posição dos bens imóveis 
Valor contábil 

(R$) 

Saldo de 31/12/2018 (valor 
bruto) 

162.835.149,10 

(+) Benfeitoria (em poder de 
terceiros) 

32.927,05 

(=) Saldo 162.868.076,15 

(+) Incorporações em 
edificações 

379.595,21 

(+) Incorporações em obras 
em andamento 

47.750,88 

(=) Saldo (valor bruto) dos 
bens imóveis (em 

31/12/2019) 

 

163.295.422,24 

 

02. obtenção, de dados, via Transação YFI0022 (para baixas): 
 

• esse relatório é aplicável aos bens permanentes móveis, aos bens imóveis e aos bens 

intangíveis. Obras e bens intangíveis em andamento não podem ser baixados. Da 

mesma forma, itens no FUNEMP não podem ser baixados, pois ainda serão 

transferidos para as unidades gestoras do MPES. Podem ser obtidos, por meio desse 

relatório, os valores brutos depreciados e líquidos dos bens. Após a baixa de um bem, 

sua depreciação cessa; 

• Por meio do relatório extraído, é possível mensurar as baixas ocorridas por classe. 

Conforme as seguintes tabelas, foram mensuradas as baixas ocorridas por classe de 

bens permanentes móveis: 
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Relação de itens baixados, de 01/01/2019 até 
31/12/2019, via leilão 

 
Classe 

Valor (antes 
da 

depreciação) 
(R$) 

 

Depreciação 
(R$) 

Valor (após 
depreciação) 

(R$) 

5206 10.649,26 -4.991,59 5.657,67 

5212 37.713,53 -21.490,27 16.223,26 

5224 6.224,89 -1.921,56 4.303,33 

5230 34.955,95 -10.549,84 24.406,11 

5233 3.893,31 -2.921,43 971,88 

5234 11.890,49 -4.929,62 6.960,87 

5235 469.550,99 -404.675,45 64.875,54 

5236 15.219,65 -4.904,31 10.315,34 

5239 878,53 -191,97 686,56 

5242 43.490,64 -29.820,03 13.670,61 

5244 94,92 0,00 94,92 

5252 216.118,00 -61.589,72 154.528,28 

Total 
(R$) 

850.680,16 -547.985,79 302.694,37 

 

Relação de itens baixados, de 01/01/2019 até 
31/12/2019, via destruição 

 
Classe 

Valor (antes 
da 

depreciação) 
(R$) 

 

Depreciação 
(R$) 

Valor (após 
depreciação) 

(R$) 

5212 8.475,55 -5.595,16 2.880,39 

Total 
(R$) 

8.475,55 -5.595,16 2.880,39 

 

Relação total de itens baixados, de 01/01/2019 até 
31/12/2019 

 

Classe 

Valor (antes 
da 

depreciação) 
(R$) 

 
Depreciação 

(R$) 

Valor (após 
depreciação) 

(R$) 

5206 10.649,26 -4.991,59 5.657,67 

5212 46.189,08 -27.085,43 19.103,65 

5224 6.224,89 -1.921,56 4.303,33 

5230 34.955,95 -10.549,84 24.406,11 

5233 3.893,31 -2.921,43 971,88 

5234 11.890,49 -4.929,62 6.960,87 

5235 469.550,99 -404.675,45 64.875,54 

5236 15.219,65 -4.904,31 10.315,34 

5239 878,53 -191,97 686,56 

5242 43.490,64 -29.820,03 13.670,61 

5244 94,92 0,00 94,92 
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5252 216.118,00 -61.589,72 154.528,28 

Total 
(R$) 

859.155,71 -553.580,95 305.574,76 

 
 

 

03. obtenção de dados via Transação AFBP (para depreciação e amortização): 

 
• conforme citado, incide depreciação em bens permanentes móveis, imóveis e 

intangíveis finalizados. (Intangíveis, no caso, sofrem amortização que obedece a regras 

similares a depreciação). Frisa-se também que não incide depreciação em bens no 

FUNEMP e em bens já baixados. Nem todos os bens permanentes móveis são 

depreciáveis, por exemplo, a Classe 5244, referente a obras de arte e peça para 

exposição não sofrem depreciação. Bens intangíveis podem ser parametrizados 

também para não sofrerem amortização (por exemplo, em caso de licenças 

perpétuas). Segue exemplo de tela do SAP para serem inseridos dados para geração 

de relatório referente à depreciação e à amortização, que ocorreram em julho de 2020. 

No relatório gerado aparecem todas as classes que sofreram depreciação ou 

amortização, em julho de 2020. O somatório anual servirá para fins de prestação de 

contas: 
 

04. execução de ajustes a valores justos conforme solicitação, normalmente por meio de 

processo de reavaliação. É utilizada a Transação AB01 tanto para aumentar quanto 

para reduzir valores, conforme a tela do SAP abaixo: 
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5) Da Análise dos Resultados: 

 
A(O) presidente e as(os) integrantes, com base nos dados apresentados no SAP e SIGEFES, 
realizarão análise e consolidação das informações quanto às divergências que porventura 
possam existir. 

 
Os resultados serão analisados e enviados para a CINF (Nexus), para verificações relativas às 
inconsistências sistêmicas. Se necessário, são também enviados para o setor contábil e para o 
patrimônio para ciência e/ou esclarecimentos oportunos. 

 
A comissão poderá solicitar ao setor de Patrimônio, Engenharia e Informática quaisquer 
documentos relativos às variações de valores de bens permanentes móveis, imóveis e 
intangíveis, tais como processos que fundamentam as variações citadas. 

 
Se persistirem as divergências, a Comissão adotará as medidas cabíveis buscando a conciliação 
das informações registradas no sistema informatizado com as informações físicas levantadas. 

 
 
 

6) Do Atendimento às Instruções Normativas do TCEES: 
 

Os membros, de posse das informações levantadas, elaborarão os documentos (tabelas, 
planilha e termo) com as informações solicitadas pelo TCEES na Instrução Normativa vigente. 
Saliente-se que, caso haja alteração no layout dos arquivos ou a inclusão de novos arquivos 
pela Instrução Normativa, deverá ser aberto um chamado para que o suporte Nexus realize os 
devidos ajustes no SAP. 

 
Para a prestação de contas do exercício de 2020 foram exigidos os seguintes documentos: 
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I- Inventário Anual dos Bens Móveis – INVMOVS; 

 
Este documento é extraído do Sistema SAP através da transação YFI0043, inserindo no SAP o 
código do orgão, as classes desejadas e o ano de referência no campo exercício, conforme 
demonstrado na figura abaixo: 

 

 

Dessa forma, é gerado um relatório com informações detalhadas de todos os bens móveis do  
MPES, bem como números de patrimônio, valores das aquisições e valores brutos (antes da 
depreciação). As notas explicativas, quando necessárias, são elaboradas e incluídas pela 
Comissão ao final do documento. Nesse arquivo, a Comissão verifica o quantitativo de bens e 
os valores totais, se estão em conformidade com as informações apresentadas no Inventário 
realizado pelo Serviço de Patrimônio. Não são considerados quantitativos e valores de bens 
não localizados, sendo tratados em nota explicativas seu saldo e composição. 

 

Termo circunstanciado Bens Móveis - TERMOV; 
 

O Termo Circunstanciado de Bens Móveis é preenchido pela Comissão Temporária de 
Contabilização Patrimonial, conforme modelo determinado pelo TCEES na Instrução 
Normativa nº 068/2020. Nele existe um campo para Nota Explicativa caso haja divergência 
entre o Inventário Físico e o Contábil, por exemplo, itens não localizados. 

 
III- Inventário Anual dos Bens Imóveis – INVIMOS; 

 
O INVIMOS, tanto do MPES quanto do FUNEMP, é preenchido manualmente pela Comissão. 
As informações são extraídas dos sistemas SAP e SIGEFES, bem como do procedimento do 
Inventário realizado pela Comissão Permanente de Inventário de Bens - CPIB e transferidas 
para o arquivo. Este documento não possui um layout pré-determinado pelo TCE-ES e foi 
desenvolvido pela Comissão. Salienta-se que, caso necessário, a comissão solicita maiores 
informações para o setor de Engenharia. Contudo, após a solução de alguns ajustes no SAP, a 
extração do INVIMOS deverá ser realizada através da YFI0042, de forma similar aos demais 
inventários, inserindo o código do orgão, ano de referência no campo exercício, selecionando 
as classes necessárias e clicando no botão executar, conforme figura abaixo: 

II- 
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Termo Circunstanciado Bens Imóveis – TERIMO; 
 

O Termo Circunstanciado de Bens Imóveis (MPES e FUNEMP) é preenchido pela Comissão 
Temporária de Contabilização Patrimonial, conforme modelo determinado pelo TCEES. 

 
V- Inventário Anual dos Bens Intangíveis – INVINTN; 

 
O Inventário de Intangíveis é extraído pela Comissão por meio da transação YFI0044, inserindo 
o número do orgão, as classes de intangíveis e o ano de referência, no campo exercício, 
conforme demonstrado na imagem abaixo: 

 

 
 
 

Desta maneira, a Comissão extrai o relatório para simples conferência e realiza os ajustes 
necessários, como atualização dos itens e dos valores brutos e líquidos. Ressalta-se que 
encaminhamos ao TCEES 2 (dois) Inventários – um da UG 050101 e outro da UG 050902. 

 

Termo Circunstanciado Bens Intangíveis – TERINT. VI- 

IV- 
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O Termo Circunstanciado de Bens Intangíveis (MPES e FUNEMP) é preenchido pela Comissão 
de Contabilização Patrimonial, conforme modelo determinado pelo TCEES. O arquivo possui 
campo próprio para que sejam inseridas Notas Explicativas, caso necessário. 

 
Com relação às Notas Explicativas, caso haja necessidade, para maiores esclarecimentos dos 
fatos e dos valores demonstrados nos arquivos, as mesmas serão elaboradas pela Comissão 
responsável pelo preenchimento do documento. A Comissão de Contabilização Patrimonial 
preza sempre por inserir Notas Explicativas para maiores esclarecimentos das informações e, 
dessa forma, evitar possíveis questionamentos do Tribunal de Contas do ES. 

 
As Notas explicativas devem ser inseridas para esclarecer ajustes patrimoniais realizados no 
exercício, bem como alguma alteração de política patrimonial ou contábil que afete o 
patrimônio do MPES. 

 
Os modelos de cada documento foram inseridos no Anexo – Item 9 (modelos utilizados da 
PCA de 2018). 

 
Os arquivos DEMBMV e DEMBIM foram excluídos do rol de documentos exigidos pelo TCEES 
na prestação de contas de 2020, conforme atualização da Instrução Normativa Nº 68/2020 do 
TCEES, de 08 de Dezembro de 2020. 

 
Apesar de arquivos exigidos pelo TCEES na Prestações de Contas Anuais do exercício 2020, sob 
a responsabilidade da CTCP, terem sofrido uma redução, nada impede que novos documentos 
sejam exigidos em prestações de contas anuais futuras. 

 
 

 
7) Do Relatório Conclusivo: 

 
O relatório conclusivo, quando solicitado pela Gerência-Geral, conterá a discriminação de 
todas as inconsistências levantadas, bem como as dificuldades encontradas durante a 
elaboração e o preenchimento dos anexos que compõem a Prestação de Contas do Ordenador 
de Despesa. 

 
Além disso, a Comissão poderá incluir no relatório sugestões quanto a algumas 
alterações/mudanças para melhor desenvolvimento dos trabalhos. 

 
8) Disposições finais: 

 
Os documentos exigidos pelo TCEES serão preenchidos e inseridos no SHAREPOINT para 
conferência e validação da Comissão de Prestação de Contas do Ordenador de Despesa, para 
compilação dos dados e, caso não haja necessidade de qualquer alteração e/ou correção nos 
arquivos, a Comissão encaminhará à AUDINC – Assessoria de Auditoria Interna e Controle para 
emissão de parecer. 

 
A AUDINC, após análise, determinará a tomada de providências em relação às pendências 
existentes, podendo ordenar novas diligências à Comissão. 

 
Sanadas as falhas materiais e/ou formais, a Comissão de Prestação de Contas do Ordenador 
de Despesa encaminhará, por meio digital, a prestação de contas anual ao TCEES. 
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9) ANEXOS 
 

I- INVMOVS MPES 
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II- TERMOV MPES 
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III - INVIMOS MPES 
 

 
 

IV - INVIMOS FUNEMP 
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V – TERIMO MPES 
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VI – TERIMO FUNEMP 
 



29 
 

 

VII – INVINTN MPES 
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VIII – INVINTN FUNEMP 

 
 

IX – TERINT MPES 
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X – TERINT FUNEMP 

 
 
 
 
 

XI – Arquivos elaborados pela CTPC 
 

Arquivos que compõem a PCA e são elaborados pela CTCP 

Arquivos Tipo 

INVMOVS - Inventário Anual dos Bens Móveis PDF e XLS/XLSX/ODS 

INVIMOS - Inventário Anual dos Bens Imóveis PDF e XLS/XLSX/ODS 

INVINTN - Inventário Anual dos Bens Intangíveis PDF e XLS/XLSX/ODS 

TERMOV – Termo de Inventário Anual de B. Móveis PDF 

TERIMO – Termo de Inventário Anual de B. Imóveis PDF 

TERINT – Termo de Invent. Anual de Bens Intangíveis PDF 
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XII - Normativas 
 

ANO Normativa Assunto 

2021 Portaria PGJ Nº 557, de 17 de Agosto de 
2021 

Cria, no âmbito do Ministério Público do 
Estado do Espírito Santo - MPES, a 
Comissão Permanente de Inventário de 
Bens - CPIB. 

2020 Instrução Normativa TCES N° 68, de 08 de 
dezembro de 2020 

Estabelece critérios para a composição, 
organização e apresentação da prestação 
de contas anual, prestação de contas 
mensal, remessas de dados, informações e 
demonstrativos sobre a execução 
orçamentária, financeira, patrimonial, 
gestão fiscal e previdenciária, por meio 
eletrônico, ao Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo e dá outras providências. 

2020 Portaria nº 601, de 28 de Outubro de 2020 Institui o Manual de Atividades de 
Contabilização Patrimonial no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Espírito 
Santo - MPES. 

2020 Portaria PGJ nº 554, de 09 de outubro de 
2020 

Institui a Comissão Temporária para 
Contabilização Patrimonial - CTCP no 
âmbito do Ministério Público do Estado do 
Espírito Santo – MPES e torna públicas as 
atividades de responsabilidade da comissão 
para contabilização de patrimonial, 
referente ao exercício financeiro de 2020. 

2019 Portaria PGJ nº 11.209, de 30 de outubro de 
2019 

Institui a Comissão Temporária para 
Contabilização Patrimonial no âmbito do 
Ministério Público do Estado do Espírito 
Santo – MPES e torna públicas as atividades 
de responsabilidade da comissão para 
contabilização de patrimonial, referente ao 
exercício financeiro de 2019. 

2017 Instrução Normativa TCES N° 43, de 5 de 
dezembro de 2017 

Regulamenta o envio de dados e 
informações, por meio de sistema 
informatizado, ao Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo e dá outras 
providências. 

 


